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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 11 de Outubro de 2001
O Conselho do Governo Regional, reunido em Angra do Heroísmo em 9 de Outubro, deliberou o seguinte:

"No desenvolvimento da política de apoio à Agricultura, o Conselho do Governo Regional, reunido em Angra do Heroísmo no dia 9 de Outubro de 2001, aprovou duas resoluções, no âmbito da construção e beneficiação de caminhos agrícolas na ilha de São Miguel, adjudicando obras no valor de um milhão e 147 mil e 997 contos, acrescido de IVA no montante de 137.749 contos, à firma Marques, Lda, no Perímetro de Ordenamento Agrário Maia/Fenais da Ajuda, no concelho de Ribeira Grande.

O Conselho do Governo deliberou, ainda:

1. Aprovar uma Resolução que altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Sociedade da Informação, designado por INFOTEC, por forma a promover a sua adaptação às regras do III Quadro Comunitário de Apoio e do PRODESA. No âmbito deste programa podem ser apoiadas entidades públicas e privadas, no sentido de potenciar o desenvolvimento social e económico, permitir o acesso generalizado à informação, combater as desigualdades sociais e o aparecimento de novos grupos de exclusão, promover a Região no ambiente digital e a formação e divulgação científica e tecnológica;

2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa regulamentar na Região Autónoma dos Açores aspectos do regime de profissionalização em serviço do pessoal docente de nomeação provisória nos quadros de escola e de zona pedagógica que, dada a especificidade do sistema educativo e as competências dos órgãos de governo próprio, devem ser objecto de intervenção por parte da administração regional;

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece as normas referentes à criação, características, funcionamento e financiamento dos centros de actividades de tempos livres (ATL). As actividades de tempos livres consistem na realização por alunos do 1º ciclo do ensino básico de tarefas de carácter lúdico e pedagógico, em horário pós-escolar, acompanhados por monitor com formação adequada;

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando adaptar às especificidades da Região o regime do Decreto-Lei nº 110/2000, de 30 de Junho, diploma que estabelece as condições de acesso e de exercício das profissões de técnico superior de segurança e higiene do trabalho e de técnico de higiene e segurança do trabalho, bem como as normas específicas de emissão de certificados de aptidão profissional e as condições de homologação dos respectivos cursos de formação profissional;

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica da Escola Profissional de Capelas, introduzindo as figuras de Director Pedagógico e de Director Administrativo e Financeiro e extinguindo o lugar de Subdirector;

6. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Cultura a celebrar com a Diocese de Angra um contrato-programa de apoio financeiro para a comparticipação nas obras de reabilitação das igrejas e estruturas pastorais das ilhas Faial e Pico, afectadas pelo sismo de 9 de Julho de 1998, pelo valor de 1.140.110.000$00 (mil e cento e quarenta milhões e cento e dez mil escudos), com o contravalor de 5.686.845 (cinco milhões e seiscentos e oitenta e seis mil e oitocentos e quarenta e cinco) Euros, acrescido de uma comparticipação anual de 10 mil contos para bonificação de juros, durante 10 anos;

7. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Agrupamento nº 928 do Corpo Nacional de Escutas de São Mateus, Vila da Praia da Graciosa, do lote nº 1, sito à Rua Barão da Fonte do Mato, na freguesia de São Mateus, concelho de Santa Cruz da Graciosa, destinado à construção da sede daquele agrupamento de escuteiros, que será comparticipada nos termos da legislação em vigor;

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de 14 lotes de terreno no loteamento sito à Quinta Nossa Senhora da Piedade, Carreira de Moniz Delgado, na freguesia de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo, destinados ao programa de auto-construção;

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Junta de Freguesia de Porto Formoso, de um lote de terreno sito à Cruz do Frade, na freguesia de Porto Formoso, concelho da Ribeira Grande, destinado à ampliação do cemitério daquela freguesia;

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Junta de Freguesia de Água do Pau, de um prédio urbano sito à freguesia de Água de Pau, concelho de Lagoa, destinado a fins não habitacionais prosseguidos por aquela autarquia;

11. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o Sistema Tarifário dos Portos da Região Autónoma dos Açores, o qual abrange o fornecimento de bens e a prestação de serviços na área de jurisdição das autoridades portuárias da Região, mediante o pagamento de taxas. Este diploma fixa o prazo de 30 dias para as juntas autónomas dos portos da Região elaborarem uma proposta de regulamento de tarifas de acordo com os princípios gerais constantes naquele sistema.

A revisão do Sistema Tarifário dos Portos da Região Autónoma dos Açores prossegue objectivos de adequação das taxas a praticar às realidades social e económica da Região, de melhoria da produtividade e contenção de custos dos recursos humanos e das infra-estruturas e equipamentos portuários, de transparência e objectividade das taxas praticadas, de padronização das designações, conteúdos e procedimentos, no pressuposto de que o regular abastecimento das populações açorianas constitui vector estratégico incontornável das atribuições e da responsabilidade da Região e de que existem obrigações de serviço público de abastecimento e escoamento de produtos a que a mesma não se pode alhear;

12. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente das parcelas de terreno necessárias à obra de ampliação da pista do aeroporto da ilha do Pico, que irá permitir a operação de aeronaves do tipo Boeing 737/300 e Airbus 319 e 320;

13. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando adaptar à Região o Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, procedendo à revisão da transposição para o direito interno regional de duas directivas comunitárias, uma relativa à conservação das aves selvagens (directiva aves) e a outra relativa à conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (directiva habitats);

14. Aprovar uma anteproposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o novo regime de cooperação técnica e financeira entre a administração regional e a administração local. Esta anteproposta será submetida a parecer da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores e da Delegação Regional da ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias, antes da aprovação final pelo Governo Regional e posterior envio à Assembleia Legislativa Regional dos Açores."
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